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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM

GABINETE DA PREFEITO

Lei n". 770/2026

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DO SALÁRIO-MÍNIMO 
NACIONAL, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO .JOSÉ DO BONFIM, 
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
APROVOU e ela sanciona a seguinte Lei.

Art. 1o - Fica estabelecido o salário-mínimo, no âmbito da Administração Municipal de R$ 
1.621,00 (mil seiscentos e vinte e um reais), o valor mínimo legal do salário a ser recebido pelos 
servidores efetivos e comissionados, que percebem com base em salário-mínimo, conforme 
Decreto acima indicado, cujo valor passou a vigorar a partir de 10 de janeiro de 2026.

Art. 2o - Em decorrência do disposto no artigo 1o ficam reajustados para R$ 1.621,00 (mil 
seiscentos e vinte e um reais), os valores grafados a menor, nas tabelas salariais dos quadros de 
carreira dos servidores efetivos, bem como, comissionados do Município de São José do Bonfim, 
que percebem com base no mínimo legal.

Art. 3o - O ajuste de que trata esta Lei, obedece ao que dispõe a legislação em vigor e está de 
acordo ao que estabelece a Lei Orçamentária Anual - LOA, e, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - 
LDO, bem como Decreto n° 12.797, de 23 de dezembro de 2025, que dispôs sobre o valor do 
salário-mínimo a vigorar a partir de 10 de janeiro de 2026.

O
Art. 4o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 1o de 
janeiro de 2026.
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BREGA MOTA

L DE SÃO JOSÉ DO BONFIM
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Jornal Oficial
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Criado pela Lei Municipal n.° 95/90 Segunda-feira, 23 de fevereiro de 2026 De 11 de outubro de 1990

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Leis Ordinárias
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM
Rua José Ferreira, n° 05, fone/fax (83) 3475-1001 

CNPJ n° 08.882.862/0001-05

Lei iT. 770/2026

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DO SALÁRIO-MÍNIMO 
NACIONAL, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM E DÃ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BONFIM, 
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
APROVOU e ela sanciona a seguinte Lei.

Art. 1° - Fica estabelecido o salário-mínimo. no âmbito da Administração Municipal de RS 
1.621,00 (mil seiscentos e vinte e um reais), o valor mínimo legal do salário a ser recebido 
pelos servidores efetivos e comissionados, que percebem com base cm salário-mínimo, conforme 
Decreto acima indicado, cujo valor passou a vigorar a partir de Io de janeiro de 2026.

Art. 2o - Em decorrência do disposto no artigo Io ficam reajustados para RS 1.621,00 (mil 
seiscentos e vinte e um reais), os valores grafados a menor, nas tabelas salariais dos quadros de 
carreira dos servidores efetivos, bem como, comissionados do Município de São José do Bonfim, 
que percebem com base no mínimo legal.

Art. 3° - O ajuste de que trata esta Lei, obedece ao que dispõe a legislação em vigor e está de 
acordo ao que estabelece a Lei Orçamentária Anual - LOA, e, a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LDO, bem como Decreto n° 12.797, de 23 de dezembro de 2025, que dispôs sobre o valor do 
salário-mínimo a vigorar a partir de Io de janeiro de 2026.

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia Io 
aneiro de 2026.

GABINETE DA PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÀO JOSÉ DO 
BONFIM, ESTADO DA PARAÍBA, 23 DE FEVEREIRO DE 2026.

ROSALBA GOMES DA NÓBREGA MOTA
PREFEITA CONSTITUCIONAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 

Rua José Ferreira, n° 05, fone/fax (83) 3475-1001 
CNPJ n° 08.882.862/0001-05

Lei n°. 771/2026

DISPÕE SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E DOS AGENTES DE 
COMBATE ÀS ENDEMIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2026, 
E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

3.242,00 (três mil, duzentos e quarenta e dois reais), em consonância com o disposto na Emenda 
Constitucional n° 120, de 05 de maio de 2022. equivalente a dois salários mínimos com base no 
novo mínimo nacional de R$ 1.621,00 ( Hum mil. seiscentos e vinte e um reais).

Art. 2o Esta Lei entra cm vigor a partir da data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em sentido contrário.

Art. 3o Os efeitos financeiros desta Lei rctroagem ao dia Io de janeiro de 2026.

GABINETE DA PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DO BONFIM, ESTADO DA PARAÍBA. 23 DE FEVEREIRO DE 2026.

ROSALBA GOMES ÕA NÓBREGA MOTA
PREFEITA CONSTITUCIONAL DE SÀO JOSÉ DO BONFIM

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 

Rua José Ferreira, n° 05, fone/fax (83) 3475-1001 
CNPJ n° 08.882.862/0001-05

Lei n°. 772/2026

DISPÕE SOBRE O REAJUSTE DE 6% (SEIS POR 
CENTO) SOBRE OS VENCIMENTOS DO QUADRO 
DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL PARA O 
EXERCÍCIO DE 202 EM ATENDIMENTO A LEI FEDERAL 
N° 11.738/2008, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO 
BONFIM, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, faz. saber que a Câmara 
Municipal APROVOU e ela sanciona a seguinte Lei.

Art Io Esta Lei dispõe sobre a adequação da remuneração do quadro de magistério 
público municipal ao piso salarial profissional nacional, para os profissionais do magistério 
público da educação básica. Em atendimento a lei federal n° 11.738/2008,

Art. 2o Os servidores do quadro do magistério público municipal, passarão a 
perceber, o valor a RS 5.267,67 (cinco mil. Duzentos e sessenta e sete reais e sessenta e sete 
centavos) equivalente a 6% (seis por cento) para 40 horas semanais, valor acima do reajuste 
do Ministério da Educação. O valor correspondente ao piso salarial profissional nacional para 
jornada de 40 horas semanais corresponde a RS 5.130,63 (cinco mil. Cento e trinta reais e 
sessenta três centavos) equivalente a 5.4 (cinco virgula quatro por cento)

Parágrafo único - Os servidores do magistério com jornadas de trabalho 
inferiores a 40 (quarenta horas) terão suas remunerações proporcionais ao piso salarial, assim 
sendo: servidores com 30 horas semanais, deve ser obtido aplicando-se a seguinte regra de 
proporcionalidade: valor do piso salarial municipal (RS 5.267,67) dividido por 40 (jornada 
semanal prevista pela Lei Nacional do Piso), sendo o resultado multiplicado pela jornada de 30 
horas, constante nos anexos do presente projeto.

Art. 3o As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 4o Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 
partir da folha de pagamento do mês de janeiro de 2026.

Art. 5o Revogam-sc as disposições em contrário.

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO 
BONFIM, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal APROVOU e ela sanciona a seguinte Lei.

Art Io 0 vencimento básico, das carreiras de Agente Comunitário de Saúde c Agente 
de Combate às Endemias, para a jornada de 40 (quarenta) horas semanais, é fixado em R$ 

GABINETE DA PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO 
BONFIM, ESTADO DA PARAÍBA, 23 DE FEVEREIRO DE 2026.

ROSALBA GOMES DA NÓBREGA MOTA
PREFEITA CONSTITUCIONAL DE SÀO JOSÉ DO BONFIM

saojosedobonfim.pb.gov.br



